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1. Referências Normativas
Lei nº 8.958, de 20/12/94, Lei nº 12.349 de 15/12/2010, Decreto nº 7.423, de 31/12/10 e Decreto nº 7544, de 02/08/11; Acórdão nº 1616/2012 – TCU – 1ª Câmara, de 03/04/2012.
2. Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde – FIOTEC
2.1. Natureza jurídica
Fundação de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e administrativa, e patrimônio próprio, anteriormente designada Fundação de Ensino, Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Cooperação à Escola Nacional de Saúde Pública, constituída por escritura pública de 02.12.97 e devidamente registrada no Cartório do 10º Ofício de Notas, na cidade do Rio de Janeiro.
2.2. Finalidade
Dar suporte a Projetos cujas finalidades estão elencadas no Decreto nº 7.423/10, incluindo apoio logístico e administrativo.
3. Da Contratação
3.1. A contratação fundamenta-se no artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8666/93, combinado com o art.1º da Lei n. 8958/94, em razão de ser dispensável a licitação para a contratação da FIOTEC, quando comprovadamente houver nexo entre o inciso citado, a natureza da FIOTEC e o objeto a ser contratado: pesquisa, ensino e extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e desenvolvimento da inovação e da pesquisa científica e tecnológica.
3.2. É vedada a contratação de outras fundações para apoiar projetos, notadamente para suporte logístico e gestão financeira.
3.3. Pré-requisito da contratação
Projeto devidamente autorizado pelo ordenador de despesas da Unidade. 
4. Das instâncias de responsabilidade envolvidas na contratação da FIOTEC
4.1. Unidade da Fiocruz
O diretor(a) da Unidade designará, mediante instrumento interno, as pessoas responsáveis por:

·  elaborar o projeto básico com todos seus elementos necessários e suficientes para caracterizar os serviços de apoio;

·  solicitar a proposta de serviços junto à FIOTEC;

·  supervisionar as atividades do projeto;
·  autorizar gastos;

·  selecionar grupos de colaboradores e elencar suas competências no projeto;

·  autorizar viagens necessárias relacionadas ao projeto; 
· aplicar recursos em estrita obediência ao Plano de Aplicação e Projeto Básico; 
·  elaborar, dentro dos prazos contratuais, os relatórios técnicos do projeto;

·  acompanhar e fiscalizar a execução do projeto, registrando as ocorrências no processo administrativo, e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetros os resultados previstos no contrato;
·  acompanhar e fiscalizar as obrigações trabalhistas junto a FIOTEC, caso aplicável, em razão dos incisos IV e V do Enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho
; 
·  promover a divulgação, em sua página oficial na Internet, dos dados relativos aos projetos com a Fiotec, incluindo sua fundamentação normativa, sistemática de elaboração e aprovação, acompanhamento de metas e avaliação, planos de trabalho, além da relação de beneficiários e critérios relativos à seleção para concessão de bolsas, incluindo seus resultados e  valores,  em atendimento ao inciso V, § 1º e § 2º, do artigo 12, do Decreto nº 7.423/2010; 
·  aprovar relatórios parciais, e 

·  encaminhar relatório final.

Em caso de descumprimento das delegações citadas anteriormente, ficam os responsáveis sujeitos a apuração de responsabilidade.
O diretor (a) da Unidade também designará, mediante instrumento interno, a área responsável por estabelecer rotina de avaliação das prestações de contas referentes aos contratos executados pela FIOTEC, no âmbito da sua Unidade, fazendo constar no processo administrativo, ao final da execução do projeto, declaração expressa de que os recursos aplicados no contrato realizado tiveram boa e regular aplicação, nos termos da Lei nº 8.958/94 e art. 11 do Decreto nº 7423/10.
4.2. Diretoria de Administração - DIRAD
As áreas de Gestão de Contratos (Gescon) e Serviço de Contabilidade (Secon) são responsáveis por:
·  orientar as Unidades descentralizadas administrativamente quando consultada sobre os procedimentos administrativos adequados e previstos em lei, que deverão ser adotados durante os processos de contratação de serviços com a FIOTEC;

·  dar suporte aos processos de contratação existentes nas Unidades centralizadas administrativamente, orientando-as quanto aos procedimentos a serem adotados.

·  Dar suporte as Unidades nos procedimentos referentes à prestação de contas junto ao agente financiador.
4.3. Auditoria Interna – AUDIN e da Procuradoria Federal da Fiocruz - PF
Vide Manual de Gestão de Contratos da Fiocruz: http://www.dirad.fiocruz.br/upload/index.php?act=view&id=895 
4.4. Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde – FIOTEC
A FIOTEC é responsável por:

- administrar a execução dos projetos sob sua responsabilidade, gerindo os recursos conforme disposto no contrato;

·  oferecer condições para execução do projeto; 
·  efetuar as contratações conforme previsto no Projeto Basico; 
·  efetuar os pagamentos referentes às despesas previstas no projeto;
·  divulgar em sítio mantido pela FIOTEC: contrato referente ao projeto, relatórios semestrais de execução indicando os valores executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em decorrência do projeto, a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas decorrente do projeto e a prestação de contas final (determinação da Lei nº 8958/94, art. 4ºA, incisos I a V alterada pela Lei nº 12.349/10).
5. Dos procedimentos para contratação da FIOTEC
5.1. Abrir processo administrativo, que deverá conter, ao finalizar a contratação, todos os itens abaixo relacionados, sendo que os itens a e b deverão estar devidamente aprovados pelo Ordenador de Despesas: 
a) Projeto Básico conforme modelo do Anexo I;

b) Planilha de Custos – Plano de Aplicação conforme modelos do Anexo A;

c)  Proposta detalhando as atividades a serem executadas pela FIOTEC, em papel timbrado, datado e assinado pelo seu representante legal;

d)  Despacho sobre a dispensa da anexação da documentação legal da FIOTEC, disponível no site DIRAD – link – http://intranet.dirad.fiocruz.br/files/documentacao_otimizacao_FIOTEC.pdf, onde consta o processo nº 25380.001035/2012-10, contendo os documentos obrigatórios para contratação da FIOTEC atualizados e digitalizados.
e) Consultas ao SICAF, CADIN e CEIS. No caso da documentação obrigatória constar irregular no SICAF será admitido apresentar as documentações exigidas para habilitação (regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira). Necessariamente deverá estar descrito, no processo administrativo, que nova consulta será anexada;

f) Declaração de que o objeto da contratação não contempla atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos e salários da Fiocruz, diante da vedação contida no art. 1º, § 2º, do Decreto nº 2.271/97 (Projeto Básico), conforme orientação disponibilizada na página da Fiotec - (http://www.fiotec.fiocruz.br/paginas/formularios/manual-iniciacao.pdf)
g) Minuta de contrato disponibilizada pela Procuradoria Federal da Fiocruz devidamente preenchida (disponível no sítio da DIRAD: http://www.dirad.fiocruz.br/?q=editais)
5.2. Enviar o processo administrativo à Procuradoria Federal da Fiocruz para análise da legalidade do procedimento e da minuta do Termo de Contrato.
5.3. Realizar, após a aprovação da Procuradoria Federal da Fiocruz, o ato de reconhecimento e ratificação do procedimento, com a devida publicação no Diário Oficial da União e o registro nos sistemas (SICON e sistemas da Unidade), conforme dispõe o Manual de Gestão de Contratos da Fiocruz.
5.4. Publicar o extrato do Contrato no D.O.U., anexando-o ao processo administrativo.
5.5. Registrar o contrato e o cronograma físico financeiro no 


SICON/SIASG, anexando o comprovante do registro.
5.6. Consultar e anexar comprovantes do SICAF, CADIN, CEIS, CNJ e CNDT, antes de proceder a emissão da nota de empenho.
5.7. Anexar o Termo de Contrato definitivo, datado e assinado pelos representantes da Fiocruz e da FIOTEC.
5.8. Anexar cópia do ato de nomeação, por instrumento interno da Unidade, do fiscal do contrato e substituto. Não realizar a indicação do fiscal, no Termo do Contrato, a fim de evitar elaboração de termos aditivos quando houver substituição, e consequente despesa para publicação.
6. Da elaboração do Projeto Básico e do Plano de Trabalho – Modelo do Anexo I
O Projeto Básico é uma descrição detalhada do objeto a ser contratado e dos serviços a serem executados, devendo contemplar o disposto no art.6º da Lei 8.666/93, no caso de serviços contínuos, artigo 15 da IN/MPOG 02/08, conforme modelo Anexo I. O Projeto Básico é uma peça fundamental para demonstração da viabilidade e conveniência da contratação e para preparação da proposta de serviço da FIOTEC. Tem como finalidade a definição de regras para execução, controle e acompanhamento da execução dos serviços, devendo ser autorizado pelo ordenador de despesas da Unidade. O Plano de Trabalho não necessita ser elaborado, desde que todos os seus elementos constem no Projeto Básico.
6.1. Elementos do Projeto Básico:
Seguem as exigências previstas para a elaboração do Projeto Básico:

· detalhamento/descrição do objeto de forma clara, concisa, objetiva e com nível de precisão adequado para caracterizar o bem ou o serviço;

· identificação/descrição detalhada dos tipos de serviços, etapas das atividades ou tarefas e condições de execução, obrigatoriamente em compatibilidade ao projeto quando desenvolvido pela Unidade da Fiocruz, com o cumprimento das metas, de forma a permitir a mensuração dos resultados; 
· tempo de execução do contrato, limitado ao período para realização do projeto que foi aprovado;
· relação de profissionais vinculados à Fiocruz, incluindo docentes, servidores técnico-administrativos, estudantes regulares, pesquisadores de pós doutorado e bolsistas com vínculo formal à programas de pesquisa da Fiocruz, envolvidos e autorizados a participar do projeto, com identificação por registros funcionais, conforme orientação disponibilizada na página da Fiotec - (http://www.fiotec.fiocruz.br/paginas/formularios/manual-iniciacao.pdf) Em caso de impossibilidade de definição dos participantes, quando da elaboração do projeto, a relação deverá ser anexada ao processo administrativo ao longo da execução do contrato; incentivo e condições para participação de estudantes (estágio-modalidade de extensão), na forma da Lei nº 11.788/08;
· relação dos valores e quantitativos de bolsas previstas para o projeto;
· verificação do cumprimento do art. 2 do Decreto 7423/10, que trata da execução de obras;
· cronograma de execução físico e financeira;
· previsão de elaboração de relatório (parcial e final) com descrição do resultado de cada etapa/tarefa/atividade realizada pela FIOTEC; 
· informar se o objeto da contratação contempla atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos e salários da Fiocruz, diante da vedação contida no art. 1º, § 2º, do Decreto nº 2.271/97, conforme orientação disponibilizada na página da Fiotec - http://www.fiotec.fiocruz.br/paginas/formularios/manual-iniciacao.pdf
7. Da elaboração da Planilha de Custos e/ou do Plano de Aplicação
Para elaboração das Planilhas de Custos e/ou Plano de Aplicação deverá ser utilizado como parâmetro qualquer dos modelos do Anexo A.

A Planilha de Custos deverá detalhar a especificação, quantitativos, preços unitários e globais dos serviços ou atividades ou tarefas a serem executadas e dos materiais (consumo e permanente) a serem fornecidos, caso haja previsão. Também deverá ser inserida, no processo, memória de cálculo analítica contendo a demonstração do custo total do projeto.
O plano de aplicação de recursos deverá incluir os custos operacionais e encargos da FIOTEC. Tais encargos poderão ser de até 8% (oito por cento), de acordo com a determinação do Conselho Deliberativo Fiocruz (CD) de 25 e 26/03/2014, conforme registros da sua Ata Executiva, disponível para consulta na Intranet Fiocruz - link: 
https://intranet.fiocruz.br/ger_arquivo/detalhes.php?id_arquivo_detalhe=3316
8. Da elaboração e formalização do Contrato FIOTEC
A Unidade deverá elaborar e encaminhar a minuta do Contrato ou Termo Aditivo para apreciação e aprovação pela Procuradoria Federal da Fiocruz.

As minutas de contrato e Termo Aditivo para a FIOTEC encontram-se disponíveis no site da DIRAD – link http://www.dirad.fiocruz.br/?q=editais.
O Termo Aditivo deve ser precedido de justificativa técnica e autorizado pelo ordenador de despesas da Unidade, observadas as seguintes orientações quanto à regularidade do processo administrativo de prorrogação/aditivo:

- o fiscal deverá justificar a ocorrência de alteração contratual (renovação, acréscimo ou supressão);

- registrar o termo aditivo ao contrato e o novo cronograma físico financeiro no SICON/SIASG;

- efetivar nova consulta da regularidade no SICAF, CADIN, CEIS, CNJ e CNDT, previamente ao envio da minuta a Procuradoria Federal da Fiocruz. 

- o Termo de Aditivo deve ser datado e assinado pelos representantes da Fiocruz e da FIOTEC, e devidamente publicado em D.O.U.;

 - informar o critério de integralização, na Fiocruz, dos bens adquiridos pelo projeto com recursos da Fiocruz.
9. Da Proposta Comercial da FIOTEC
A Unidade da Fiocruz deverá solicitar a proposta comercial à FIOTEC, após aprovação do projeto pelo ordenador de despesas da Unidade – Modelo Anexo II – Carta de solicitação de Proposta Comercial e Carta de Prorrogação/Aditivo de Contrato (quando houver necessidade de prorrogação).
A proposta da FIOTEC deverá estar em validade, sem rasuras, datada e assinada pelo seu representante legal, contendo todos os custos operacionais e encargos.
10. Do monitoramento da execução do Contrato FIOTEC
10.1 Fiscalização da Execução do Contrato FIOTEC
A execução dos serviços será fiscalizada por servidor designado pelo Diretor da Unidade, conforme artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a fim de alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade da despesa.
O fiscal deverá avaliar os produtos a serem apresentados ao final de cada etapa do serviço com base em critérios técnicos, conforme definido no cronograma de desembolso, devidamente descritos e comprovados em relatórios parciais, devendo ser verificada, pelo coordenador do Projeto e pela fiscalização, a comprovação da fiel execução do objeto pactuado no Projeto Básico e a correta execução financeira, de acordo com o cronograma de execução.
A Nota fiscal emitida pela FIOTEC, e atestada pelo fiscal e o coordenador do projeto, deve conter o nº do Contrato, o objeto do Projeto e a descrição das etapas/metas efetivamente realizadas e o valor correspondente, conforme o cronograma físico-financeiro.
A omissão ou o incorreto cumprimento das atribuições do coordenador e do fiscal poderá gerar dano ao Erário. As atribuições do fiscal estão disponíveis no Manual de Gestão de Contratos da Fiocruz.
O fiscal deve verificar as condições para liquidar e pagar as etapas/atividades realizadas, sendo vedado pagamento antecipado. Deve observar a inclusão, no processo administrativo de contratação da FIOTEC, dos documentos abaixo relacionados:
- Comprovação da contrapartida/ressarcimento pela utilização de bens e serviços da Fiocruz, quando couber;

- Relatório parcial e final das atividades realizadas, correspondente ao cronograma de execução;

- Certidões: SICAF, CADIN, CEIS e CNDT, antes de cada pagamento;

- Comprovantes da FIOTEC relacionados às retenções e recolhimentos das obrigações previdenciárias, trabalhistas e tributárias, dentro do prazo legal, quando couber;

- Comprovantes de apropriação/liquidação e pagamento das despesas (nota fiscal), extraídos do SIAFI.
10.2. Forma e Condições de Pagamento:
O cronograma de pagamento deve ser apresentado no Projeto Básico e deverá ocorrer obrigatoriamente na forma do cronograma de execução e de desembolso, condicionado a apresentação de relatório das atividades.
O fiscal do contrato deverá atestar a execução a contento do serviço, e encaminhar o processo administrativo à área de orçamento (caso deva ocorrer empenhamento de complementação da despesa) ou à área de pagamento.

O primeiro pagamento não poderá exceder a 10% do valor total do Contrato e somente poderá ocorrer mediante apresentação do relatório técnico das atividades desenvolvidas, conforme cronograma de execução. Os pagamentos subsequentes serão precedidos do relatório financeiro cumulativo de execução de despesas, disponibilizado pela FIOTEC.
O último pagamento deverá ser precedido da análise comparativa entre a meta física e financeira, permitindo a revisão do valor previsto no cronograma de execução para a referida parcela.
10.3. Prestação de Contas do Contrato FIOTEC

Na prestação de contas do Contrato será apresentado o relatório final de avaliação dos resultados e julgamento da regularidade das receitas e despesas realizadas pela FIOTEC, nos termos do § 2º, do art. 11 do Decreto 7.423/2010, acompanhado dos documentos comprobatórios, em relação aos resultados/metas esperados no Projeto Básico. O diretor da Unidade deverá indicar a área ou setor, independente ao projeto executado, que será responsável pela referida análise.
Caso haja aquisição de bens deverá ser comprovado o registro do recebimento parcial e/ou definitivo dos bens adquiridos ao Setor de Patrimônio. Na relação dos bens deverá constar a marca, o modelo, o número de série, o número de tombamento e o local onde o bem está alocado.
Ao final da vigência do contrato, a FIOTEC deverá restituir a Fiocruz, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, eventuais saldos financeiros existentes, conforme cláusulas contratuais. Em caso de não cumprimento integral das metas previstas no cronograma de execução, ao saldo será contabilizado os rendimentos resultantes de aplicação financeira.
10.4. Avaliação da qualidade dos serviços prestados
O fiscal do Contrato deverá acompanhar a qualidade dos serviços prestados, por meio de Planilha de Acompanhamento e Avaliação dos Serviços Prestados pela FIOTEC, disponibilizado na página da DIRAD (Anexo III).

10.5. Aplicação de multas e sanções

Na eventualidade de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o fiscal aplicar as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, desde que respeitado o princípio da ampla defesa no respectivo prazo legal, devendo seguir o Procedimento Operacional Padrão (POP nª 020005110-001) disponível na página da DIRAD (http://www.dirad.fiocruz.br/upload/uploads/POP020005110-001.pdf).
10.6.  Pressupostos para prorrogação e aditamento contratual 
As condições para renovação de prazo e reajustes do contrato, se necessário, deverão respeitar o prazo de realização do projeto institucional. Sobre este item, ver Manual de Gestão de Contratos da Fiocruz, itens 9 e 10.

A prorrogação dos contratos com a Fiotec deverá observar as exigências abaixo relacionadas, devendo ser previamente analisada pela Procuradoria Federal:
1) No caso de aditivo para prorrogação do prazo de vigência contratual, em razão da necessidade de readequação do cronograma de execução, a Unidade deverá esclarecer o motivo da não realização das atividades na forma inicialmente pactuada, enumerar as atividades executadas e as pendentes e identificar o que já foi pago e o saldo remanescente. Também deverão ser anexados, aos autos, os relatórios das atividades já executadas.  A justificativa para a prorrogação deverá ser elaborada de forma detalhada.
2) Os acréscimos contratuais não poderão ultrapassar o limite de 25% e deverão ter como fato gerador, devidamente justificado, a identificação de uma necessidade ou acontecimento  superveniente que possa influenciar o atingimento das metas estipuladas no projeto. 

3) O Apostilamento poderá ser utilizado para registrar variações no valor do contrato que não caracterizam alteração de ordem contratual. A opção pelo apostilamento poderá ocorrer nos casos em que o objetivo for registrar os resultados da aplicação das cláusulas e condições inicialmente ajustadas (já previstas no contrato), exclusivamente nas hipóteses previstas no § 8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. Seu uso é exclusivo para a ocorrência de pequenas alterações que não tenham maiores implicações na execução do contrato.
10.7. Rescisão contratual

O contrato pode ser rescindindo nas hipóteses previstas na Lei 8.666/93, artigo 78 e os procedimentos necessários constam do Manual de Gestão de Contratos da Fiocruz.
� Enunciado 331 TST, Contrato de Prestação de Serviços. Legalidade (nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Resolução 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31/05/2011, “IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo judicial. V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada.
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